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RESUMO: O desenvolvimento da região Nordeste, e seu atraso relativo ao restante do país, é uma preocupação recorrente das políticas de desenvolvimento regional no Brasil. Pode-se remeter a Celso Furtado a origem da transposição do pensamento teórico para o planejamento de políticas com essa preocupação. Os resultados deste trabalho permitem avaliar uma preocupação recorrente do autor, a dependência do crescimento da região a mercados externos e a fraqueza de seu mercado interno. O cenário estudado neste trabalho para 2010-2025 deixa claro o grau de dependência da economia Nordestina ao comportamento das exportações: na medida em que a economia brasileira passa a ter seu crescimento ligado mais à demanda interna (consumo das famílias e investimento) do que às exportações, a região mostra-se menos dinâmica e tende a perder participação na economia nacional. Para a produção desse resultado, este trabalho articula um modelo macroeconômico de consistência a um modelo de equilíbrio geral computável inter-regional, indicando o potencial dessa metodologia para o planejamento de políticas de desenvolvimento regional.
ABSTRACT: The development of the Northeast, and its delay relative to the rest of the country, is a recurring concern of regional development policies in Brazil. We can refer to Celso Furtado the origin of the transposition of theoretical thinking for policy planning with that concern. The results of this study can be related to a recurrent concern of the author, the Northeast’s dependence on external markets and the weakness of its domestic market. The scenario studied in this work for 2010-2025 makes clear the degree of dependence of the Northeast’s economy on exports’ performance: the extent that the Brazilian economy growth changes to the domestic demand (household consumption and investment), and not  to exports, the region becomes less dynamic and tend to lose share in the national economy. To produce this result, this paper articulates a macroeconomic model and an interregional computable general equilibrium model, indicating the potential of this methodology for the planning of regional development policies.
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Cenário Econômico para o Nordeste 2010-2025: 
Determinantes Macroeconômicos, Dependência Externa e Fraquezas Internas
1. Introdução
A literatura em economia regional tem retratado e estudado diversas mudanças na composição regional e setorial da atividade econômica no território brasileiro, ao longo do século XX. Entre as décadas de 1940 e 1950, surgiu um movimento de desconcentração geográfica de produção da agropecuária, da região Sul para as regiões Centro-Oeste, Norte e parte do cerrado nordestino. Por volta dos anos 1970, também se intensifica um movimento de desconcentração industrial do estado de São Paulo. No mesmo sentido dos movimentos desses dois setores, o movimento migratório e do setor de serviços seguiram para as regiões menos dinâmicas do país. Esse movimento se deve essencialmente a investimentos públicos e privados (e.g. infraestrutura, aço, petróleo, mineração) em várias regiões brasileiras, em detrimento do Estado de São Paulo, acelerados pela melhoria das condições urbanas das periferias metropolitanas (em contexto também de rápida urbanização e de intensificação das migrações inter-regionais), das capitais estaduais e cidades médias (Diniz, 1995; MONTE-MÓR, 2005). Ademais, esses movimentos foram marcantes na estratégia do II PND (Segundo Plano de Desenvolvimento Nacional), lançado no governo Geisel (1974-1979), para a redução das desigualdades regionais (Mattos e Martignoni, 2010).
Os efeitos dessa relativa desconcentração industrial e populacional podem ser notados na região do Nordeste. Entre 1970 a 1990, a participação dessa região na produção industrial brasileira aumentou de 5,7% para 8,4%. Esse crescimento expressivo se deve, sobremodo, ao estado da Bahia, que aumentou sua participação de 1,5% para 4% da produção industrial do Brasil, representando aproximadamente 50% do PIB nordestino em 1990. Por outro lado, dos nove estados, apenas Pernambuco perdeu participação industrial. Dentre os fatores para essa mudança da região nordestina na composição industrial podem ser citados os incentivos fiscais através da SUDENE focando no mercado local, nacional e externo; e altos investimentos públicos por meio da Petroquisa e Norquisa para o desenvolvimento do pólo petroquímico de Camaçari (Diniz, 1995).
De modo geral, conforme Chacon (2006), nos últimos 20 anos as medidas de políticas econômicas adotadas em prol da região do Nordeste produziram alguns avanços em termos de crescimento econômico. Nos anos de 1980, com a maturação dos investimentos industriais e a expansão das atividades agropecuárias e de extração mineral, vinculados ao II PND, observou-se a ampliação da participação das regiões periféricas na renda nacional, favorecendo para desconcentração regional (Mattos e Martignoni, 2010). Entretanto, esses efeitos foram arrefecidos pela crise econômica vivenciada nos anos de 1980 , que provocaram redução dos investimentos públicos, inclusive em infraestrutura, prejudicando o processo de desconcentração industrial iniciado em 1970 (Diniz, 1995).
Em anos mais recentes (entre 1995 a 2007), Mattos e Martignoni (2010) analisam evidências que sugerem uma importante reorientação regional da atividade produtiva, favorecendo as regiões Norte e Nordeste do país. Dentre essas evidências, os autores apontam para uma expansão das atividades industriais e correlatas (construção civil, setor terciário), conjugado a uma participação crescente do Nordeste no PIB brasileiro (1995 a 2007). Verifica-se, pois, que a participação da indústria, comércio, construção civil, serviços, administração pública e intermediações financeiras do Nordeste aumentaram em relação ao agregado nacional. AUTOR (2009), por sua vez, analisando os impactos projetados dos fluxos de comércio sobre o crescimento do Nordeste, revela que embora a integração intra-regional tenha crescido em importância, a relação com as regiões Sul e Sudeste ainda exerce um papel mais relevante para o crescimento da região. Logo, os resultados projetados reforçam a relação de dependência inter-regional do Nordeste, em decorrência dos efeitos mais intensos de vazamentos regionais. 
Tendo em vista esse quadro histórico de desenvolvimento do Nordeste, o presente trabalho procura analisar a economia do Nordeste nos próximos 15 anos, a partir de um cenário macroeconômico, de investimentos regionais e de comércio externo para o Brasil entre 2010 a 2025. O objetivo é analisar a trajetória provável da economia Nordestina e de seus estados nesse cenário, avaliando as perspectivas de crescimento e redução de desigualdade regional no país e na região. O desenvolvimento da região Nordeste, e seu atraso relativo ao restante do país, é uma preocupação recorrente das políticas de desenvolvimento regional no Brasil. Pode-se remeter a Celso Furtado a origem da transposição do pensamento teórico para o planejamento de políticas com essa preocupação. A contribuição teórica de Celso Furtado a esse tema já foi extensamente analisada por diversos autores. Os resultados deste trabalho permitem avaliar uma preocupação recorrente do autor, a dependência do crescimento da região a mercados externos e a fraqueza de seu mercado interno. O cenário estudado neste trabalho para 2010-2025 deixa claro o grau de dependência da economia Nordestina ao comportamento das exportações: na medida em que a economia brasileira passa a ter sua dinâmica ligada mais à demanda interna (consumo das famílias e investimento) do que às exportações, a região mostra-se menos dinâmica e tende a perder participação na economia nacional. 
Além dessa seção introdutória, esse trabalho se organiza em mais três seções. A segunda seção apresenta a articulação dos resultados do cenário com o modelo EGC. Na terceira seção são discutidos os resultados para as macrorregiões brasileiras, o Nordeste e seus municípios. Por fim, na quarta seção são tecidas as conclusões, salientando as contribuições e os principais resultados do trabalho.
2. Metodologia para Construção do cenário Regional
A construção do cenário macroeconômico parte de um modelo de consistência macroeconômica desenvolvido em Giambiagi e Pastoriza (1997), e adaptado para novas informações econômicas para este trabalho. Tal modelo foi elaborado a partir de um conjunto de identidades (contábeis) macroeconômicas e de relações paramétricas entre variáveis macroeconômicas, sendo parte destas variáveis exógenas. Não se trata, portanto, de um modelo de projeção, mas de um modelo de simulação e consistência macroeconômica. Ademais, visto que o modelo foi construído tendo como base tão somente as identidades das Contas Nacionais, o mesmo não apresenta um matiz teórico específico, sendo compatível com as diversas correntes do pensamento macroeconômico.
Sua principal vantagem é a flexibilidade com que é possível modificar as variáveis exógenas e observar o comportamento das variáveis endógenas, tanto fiscais, quanto do setor externo e das Contas Nacionais. Além disso, o modelo possui a vantagem de ser capaz de identificar possíveis combinações de valores das variáveis exógenas que geram determinados resultados para a dinâmica das variáveis endógenas. Pode-se conhecer combinações de valores das variáveis exógenas compatíveis com um quadro de equilíbrio interno e externo. Por outro lado, entre suas desvantagens, está o número excessivo de combinações de valores para as variáveis exógenas e endógenas do modelo que respeitam as identidades contábeis, isto é, que respeitam o requisito de consistência macroeconômica. O anexo 1 apresenta detalhadamente as especificações do modelo de consistência macroeconômica e o cenário macroeconômico elaborado.
O propósito desse trabalho é apresentar uma metodologia de construção de cenário econômico com detalhamento das repercussões regionais, a partir da articulação dos resultados de um modelo de consistência macroeconômica com um modelo de equilíbrio geral computável (EGC) inter-regional. O foco são as repercussões do cenário macro no Nordeste e em seus municípios, no período 2010-2025. A questão que se pretende discutir é se num cenário de médio prazo para a economia brasileira a economia nordestina perde ou ganha participação, e se internamente na região a desigualdade regional aumenta ou diminui. A construção de cenários representa um insumo importante para o planejamento de políticas públicas em diversas esferas de governo. Este trabalho procura mostrar como a articulação de diferentes modelos econômicos permite articular aspectos macroeconômicos, setoriais e regionais da economia brasileira, e assim gerar um conjunto de projeções consistentes nos seus diversos níveis (nacional, setorial, estadual e municipal).
A partir do referencial estabelecido pelo cenário macroeconômico, detalhado no Anexo 1, utilizou-se um modelo EGC para a decomposição consistente dos cenários para as unidades da federação. Essa integração metodológica do cenário macro e do modelo EGC permite regionalizar o cenário macroeconômico para todas as unidades da federação de forma consistente, considerando-se os dados mais recentes disponíveis sobre a estrutura regional e setorial da economia brasileira (base de dados do modelo EGC), a estrutura teórica de equilíbrio geral e o cenário macroeconômico. Exercício similar a este é apresentado em Haddad e Domingues (2001).
O modelo EGC utilizado neste trabalho é o IMAGEM-B (Integrated Multi-regional Applied General Equilibrium Model - Brazil). O modelo apresenta uma especificação regional integrada: trabalha explicitamente com os 27 estados da federação e também produz resultados para os 5507 municípios. O comportamento dos agentes é modelado a nível estadual (regiões endógenas), e neste sentido, os resultados nacionais são agregações dos resultados estaduais. A especificação top-down para municípios permite uma decomposição consistente dos resultados estaduais nesse nível de regionalização. O modelo permite simular políticas geradoras de impactos regionais (carteiras de investimento), políticas tributárias regionais, estudos estruturais e decomposição de cenários macroeconômicos.
O IMAGEM-B está especificado para 36 setores de atividade, 4 usuários finais (famílias, investimento, governo e exportações) e importações, para cada um dos 27 estados. A base de dados representa a estrutura produtiva da economia brasileira em 2003, inclusive com os fluxos de comércio de bens e serviços entre os estados. No total, a base de dados do modelo apresenta um conjunto de 541.678 elementos numéricos, entre fluxos e parâmetros. Na sua versão completa o modelo possui 1.237.647 variáveis e 1.076.612 equações; para utilização neste trabalho o modelo foi condensado de acordo com os objetivos das simulações, o que reduz sua dimensão para cerca de 300.000 variáveis e equações. As simulações com o modelo foram operacionalizadas no software GEMPACK
 (Harrison e Pearson, 2002), por meio da construção de rotinas computacionais específicas. Uma descrição detalhada do modelo encontra-se em Autor (2009) e no Anexo 2 deste trabalho.
Nas simulações efetuadas com o modelo, o objetivo foi gerar cenários regionais consistentes com os indicadores macroeconômicos de referência e algumas tendências estruturais da economia brasileira. Essa forma de operar o modelo implica que um conjunto de variáveis macroeconômicas deve ser exógeno e tomado, no modelo EGC, como choques. O modelo, por sua vez, determina a resposta das variáveis endógenas, de acordo com: i) a estrutura regional e setorial da economia brasileira (base de dados do modelo); ii) a estrutura teórica do arcabouço de equilíbrio geral; iii) as hipóteses de simulação no cenário (fechamento do modelo). Além do cenário macro, podem ser tomadas projeções de modificações nas preferências e tecnológicas. A Figura 1 resume essa forma de utilização do modelo.
O cenário macroeconômico alimenta o modelo IMAGEM-B a partir de um conjunto de indicadores agregados da absorção: PIB, consumo das famílias, investimento, consumo do governo e exportações. O modelo não pode adotar todos os componentes da absorção como exógenos, pois tornaria a identidade do PIB super-identificada. Assim, opta-se por permitir que as importações respondam endogenamente. Essa forma de utilização permite checar a consistência das projeções de importações do modelo macro com o modelo EGC, e o ajuste de algumas elasticidades para uma melhor aderência dos dois modelos.
Figura 1: Simulação de Cenário Regional com Modelo de Equilíbrio Geral Computável IMAGEM-B
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Fonte: Elaboração própria
Além do cenário macroeconômico, um conjunto de alterações tecnológicas e de preferências foi adotado. Estas procuram capturar modificações tecnológicas, sociais e políticas que devem permanecer ao longo do período de análise. Algumas dessas modificações seriam, por exemplo: a) aumento da eletrônica incorporada em bens domésticos, em meios de comunicação e de transporte, b) progressiva robotização de diversas atividades industriais, c) intensificação do uso de sistemas de comunicação digitais, d) redução do consumo de produtos poluentes, e) substituição de fontes de energias não-renováveis por renováveis, f) difusão da biotecnologia em diversas atividades industriais, agrícolas e mesmo em serviços de saúde pública, g) expansão dos meios de transporte aéreo. Um segundo conjunto de informações que alimenta o modelo EGC são tendências regionais e setoriais de deslocamento do investimento: no setor agropecuário para os estados do Centro-Oeste; no setor extrativo mineral para o Pará e Minas Gerais; no setor de extração de Petróleo para o Rio de Janeiro, São Paulo e Espírito Santo; e no setor de geração de energia para a região Norte. Uma simulação inicial foi feita para atualizar a base de dados do modelo, utilizando dados macroeconômicos observados de 2004 a 2008. Subsequentemente realizam-se simulações para cada ano do cenário, de forma encadeada. O objetivo do encadeamento das simulações é utilizar, para o período seguinte, a base de dados atualizada do modelo, que incorpora as alterações econômicas (macro, setoriais e regionais) geradas na simulação corrente.
Deve-se ressaltar que os resultados obtidos não representam previsões strictu sensu da economia brasileira, mas sim projeções baseadas em 3 elementos: i) trajetórias macroeconômicas pré-definidas, ii) características estruturais da economia brasileira e iii) arcabouço teórico de equilíbrio geral. Essa metodologia permite a obtenção de trajetórias consistentes das economias estaduais com o cenário macroeconômico e os dados da economia brasileira. Os resultados devem ser lidos qualitativamente, de forma a apontar trajetórias desejáveis ou não para a economia da região Nordeste (foco deste trabalho), e servir de insumo para o planejamento de políticas públicas.
O conjunto de variáveis exógenas e endógenas definido nas simulações representa as hipóteses sobre o funcionamento da economia, especialmente quanto à mobilidade inter-regional de fatores, restrições de oferta e equilíbrio dos mercados de fatores. Essa escolha é conhecida como fechamento do modelo. Nas simulações, as seguintes hipóteses foram adotadas: 
1) Consumo nacional das famílias exógeno (cenário macro) e consumo das famílias regionais determinado endogenamente;
2) Volume das exportações exógeno no agregado (cenário macro) e endógeno por setor e estado;
3) Importações endógenas no agregado e setorialmente (o saldo comercial como proporção do PIB é endógeno);
4) Consumo do governo exógeno (cenário macro) e distribuído endogenamente pelo modelo, de forma a manter a proporção do ano-base;
5) Mobilidade de capital entre setores e regiões, mantendo-se o diferencial das taxas de retorno. A elevação do investimento agregado (cenário macro) eleva a relação investimento/estoque de capital em todos os setores e regiões na mesma taxa;
6) A oferta de trabalho nacional se expande proporcionalmente à variação do PIB (cenário macro), definida por uma elasticidade de 0,8;
7) Salário real regional indexado ao IPC regional, determinando deslocamentos relativos dos salários inter-regionais e do trabalho; 
8) A taxa nominal de câmbio foi definida como numerário do modelo, de forma que elevações dos índices domésticos de preços representam desvalorizações na taxa real de câmbio.
3. RESULTADOS
As seções que se seguem apresentam as projeções das simulações tendo em vista o Cenário Base para os anos de 2010 a 2025. Os resultados estão divididos em três subseções, a saber: a primeira retrata os resultados agregados para o Brasil (cenário macro) de variáveis selecionadas. Na segunda subseção, por sua vez, são apresentados os resultados macrorregionais. E finalmente, serão analisados os resultados específicos do cenário para o Nordeste brasileiro. Por fim, tecem-se algumas considerações finais.
3.1 Cenário Macro 
A tabela 1 apresenta um conjunto de 5 variáveis do cenário macroeconômico, para todos os anos, utilizado nas simulações com o modelo IMAGEM-B. Estas variáveis representam os insumos de entrada para cada simulação de cenário, na forma de taxa de variação percentual. Todas as variáveis e resultados do cenário produzidos pelo modelo são medidos na forma de taxa de variação percentual.
Tabela 1: Cenário Base para a Economia Brasileira 2010-2025 (var. % real a.a.)
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20090.00-8.881.281.2817.19-11.00-20.00-17.94

20103.0012.88-0.43-0.432.152.494.541.93

20113.509.310.810.812.244.208.109.70

20124.504.482.372.373.267.129.876.20

20134.507.402.082.085.477.8010.1211.18

20144.506.192.282.286.648.3311.0710.71

20154.501.232.792.797.257.4415.675.24

20164.503.702.572.577.577.4015.837.95

20174.503.792.632.637.737.1315.988.25

20184.505.232.722.727.827.2316.2710.21

20194.504.582.332.336.037.3316.475.99

20204.502.222.442.445.127.3416.393.11

20214.502.652.672.675.078.0716.365.76

20224.503.123.443.445.048.428.305.35

20234.502.893.813.817.0512.298.3011.31

20244.501.793.883.888.1114.10-0.4510.47

20254.503.923.013.018.6616.72-0.498.51

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados das simulações com o modelo IMAGEM-B.

ImportaçõesCons. Fam

Exportações

AnoPIBInvestimentoCons. Gov


É importante ressaltar que o cenário baseia-se no modelo estrutural de consistência macroeconômica detalhado no Anexo 1, construído a partir de um conjunto de identidades (contábeis) macroeconômicas e de relações paramétricas entre variáveis macroeconômicas, no qual parte destas é exógena. Desta forma, o cenário Base para a economia brasileira ancorado no crescimento sustentado do PIB (variável exógena) de 4,5% a partir de 2012, aponta um arrefecimento do investimento, mas certa estabilidade do consumo das famílias e do governo. As exportações, por seu turno, foram divididas em 3 fatores agregados (produtos básicos, produtos semimanufaturados e produtos manufaturados), dado que se delineiam diferentes tendências para estes. Conforme se pode observar, no cenário projeta expansão das exportações ao longo de todo o período para produtos básicos e semimanufaturados, em especial para este último. Por outro lado, para os produtos manufaturados, apesar do crescimento expressivo das exportações na maior parte do período, nos dois últimos anos (2024 e 2025) há uma reversão desta tendência demonstrada por variações embora pequenas, negativas de crescimento (apenas para manufaturados). 
De posse deste cenário macroeconômico, construíram-se os cenários relativos às escalas macrorregionais e estaduais, obtidos a partir das simulações com o modelo IMAGEM-B. Estes resultados serão apresentados na subseção seguinte.
3.2 Cenário Macrorregional
A tabela 2 retrata o crescimento médio e a variação da participação no PIB nacional das macrorregiões brasileiras no período compreendido entre 2010 e 2025. Conforme as projeções, a região Nordeste apresenta o menor crescimento no período (4,01% a.a) com perda de participação de 0,2 pontos percentuais no PIB nacional ao final de 2025. A mesma tendência ocorre com a região Sul, que cresce abaixo da média nacional e têm perda mais expressiva de participação ao final do cenário (0,5 pontos percentuais). Em contrapartida, as regiões Norte, Centro-Oeste crescem acima da média nacional, com pequeno ganho relativo de participação no PIB (0,2 e 0,4, respectivamente), ao passo que o Sudeste manteve a mesma participação. As razões para tais desempenhos regionais, notadamente o do Nordeste podem ser compreendidos a partir do cenário macro estipulado e da estrutura produtiva dependente da região. 
Tabela 2: Crescimento Médio e Variação da Participação no PIB Nacional (2010-2025)
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Norte5,170,2

Nordeste4,01-0,2

Centro-Oeste4,930,4

Sudeste4,420,0

Sul4,02-0,5

Brasil4,36-

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados das simulações com o modelo IMAGEM-B.


Assim, como será detalhado na próxima seção, a desaceleração do investimento atrelado a efeitos competitivos de outras regiões, passa a repercutir com menor intensidade na dinâmica do Nordeste, ao passo que a demanda interna, as exportações e o consumo do governo na região tornam-se mais relevantes para a determinação do PIB regional. Contudo, como o mercado do Nordeste é relativamente pequeno em termos de participação nacional e, além disso, as vendas internas da região são menos intensas (comparadas ao Sudeste), esse maior dinamismo do mercado interno gera um resultado relativamente menor no Nordeste se comparado às demais regiões, especialmente o Sudeste. Desta forma a região cresce abaixo da média nacional com perda de participação no PIB. Conforme mencionado, este resultado é ainda intensificado por efeitos competitivos e de vazamentos para outras regiões, justificados por hipóteses específicas das simulações, cujos choques incluíram cenários para ampliação de fontes de energia no Norte, expansão da fronteira agrícola no Centro-Oeste e investimentos no setor petrolífero no Sudeste.
Uma discussão importante na projeção de cenários para as regiões brasileiras é o comportamento da desigualdade regional. Para aclarar este aspecto, são apresentados os gráficos de deslocamento de centro de gravidade no Brasil (Gráfico 1) e também da evolução do índice de GINI nacional (Gráfico 2)
. Os resultados são comparativos à situação de 2007, ano mais recente de dados observados para o PIB estadual, divulgados pelo IBGE.
Gráfico 1: Cenário Base 2007-2025 – Deslocamento do Centro de Gravidade da Economia Brasileira
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Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados das simulações com o modelo IMAGEM-B. O centro de gravidade localiza-se no Sul de Minas Gerais, a 300 km de Belo Horizonte (MG) e 500 km de São Paulo (SP), no município de Bambuí, próximo à rodovia MG341.
Em linhas gerais, para o Brasil, percebe-se uma redução da desigualdade regional. O gráfico 1 ilustra o deslocamento do centro de gravidade econômico brasileiro no sentido Noroeste, o que sugere uma redução da disparidade regional, dado que a centralidade se movimenta em direção aos menores estados na economia brasileira, condizente com o crescimento mais acelerado da região Centro-Oeste e Norte relativamente ao Brasil. Este cenário, por sua vez, é igualmente confirmado pela queda do índice de GINI apresentado no gráfico 2, até 2025. A redução da desigualdade regional, como se observa no comportamento do índice de GINI está também ancorado no crescimento mais lento das regiões Sudeste e Sul relativamente à taxa média do país. Em termos de variação, o índice de GINI, considerando todo o período do cenário Base (2010-2025) e o ano base (2007), reduziu-se em 0,78%. 
Pode-se notar ainda que o comportamento da desigualdade regional não se baseia apenas na taxa de crescimento do país, que se mantêm constante durante o cenário após 2012 (4,5% a.a.), mas sim na mudança de composição do cenário.
Gráfico 2: Cenário Base 2010 -2025 – Evolução do Índice de GINI* do Brasil
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                   Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados das simulações com o modelo IMAGEM-B.
                   *Distribuição do PIB estadual do Brasil. 
3.3 Resultados e determinantes do Cenário no Nordeste
Nesta seção, apresentar-se-á com maior detalhamento os resultados e determinantes do cenário da região Nordeste, desagregando os resultados por estado e também por municípios. 
Como já discutido nas seções anteriores, o Nordeste apresenta um crescimento médio de 4,01% e um crescimento acumulado de 87% ao final do período. Contudo, em cada ano do cenário, apresentam-se distintas razões que determinam suas taxas de crescimento. Este ponto pode ser entendido a partir da decomposição do resultado pelos componentes exógenos das simulações: cenário macro e alterações de preferências, mudanças tecnológicas e deslocamento do investimento.
Em termos metodológicos, um segundo conjunto de simulações foi realizado. Nas simulações de cenário, uma variável endógena (slack) do modelo está associada a cada elemento do cenário macro: PIB, investimento, consumo das famílias, consumo do governo e exportações. Obtidos os valores numéricos para estas variáveis endógenas em cada simulação, seu status de endógena para exógena é invertido, configurando um novo fechamento do modelo. Nesse novo fechamento, as variáveis slack tornam-se exógenas, e as variáveis de cenário são endógenas. Ao se aplicar os valores de choque nas variáveis slack, o modelo reproduz os indicadores do cenário macro endogenamente. Além disso, o impacto de cada variável slack pode ser analisado isoladamente. Assim, tem-se o papel das exportações, investimento, consumo das famílias (demanda interna) e consumo do governo em cada resultado endógeno do modelo. Um elemento adicional é denominado “efeito produtividade”, semelhante ao resíduo de Solow nas equações de crescimento, pois capta a diferença entre o crescimento determinado pelo efeito dos componentes do PIB e o resultado macro de cenário do PIB. Os outros dois elementos explicativos do cenário são as alterações de preferência/tecnológicas e os deslocamentos de investimento setorial/regional. O quadro 1 resume esse procedimento de simulação.
Quadro 1: Componentes da simulação de decomposição do cenário
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Fonte: Elaboração própria dos autores.


Com o intuito de analisar tal desagregação, a tabela 3 expõe a decomposição do cenário do Nordeste pelos componentes da simulação apresentados anteriormente. Como forma de tornar a análise mais prática e menos exaustiva, apresentar-se-á os resultados para 3 sub-períodos: 2010-2015, 2016-2020 e 2021-2025. Analisando os resultados, observam-se diferentes padrões para os períodos, que repousam, notadamente, na estrutura do cenário macroeconômico. Nessa tabela, para cada período, a coluna da esquerda mostra as taxas de crescimento do estado e o impacto de cada elemento da simulação nesse crescimento; a coluna da esquerda indica a participação percentual do componente na explicação do crescimento. 
Assim, em 2010-15, o crescimento da região Nordeste de 3,63% é determinado principalmente pelo efeito da demanda interna (37%), investimento (19%), efeito produtividade (18%) e, em menor grau, consumo do governo (14%). Após 2015, no entanto, o efeito da demanda interna (consumo das famílias) passa a preponderar com mais intensidade na explicação do crescimento do PIB regional, em detrimento do efeito do investimento, condizente com o cenário macro no qual se verifica um arrefecimento deste componente ao longo do período. 
O consumo do governo, e notadamente as exportações, se mostram mais significativas para o crescimento do Nordeste nos dois últimos períodos, passando de 7% de contribuição em 2010-2015 para 13% e 27%, em 2016-2020 e 2021-2025, respectivamente. 
Outro resultado a se ressaltar é a contribuição negativa do efeito de deslocamento do investimento regional e setorial (-10%) para a determinação do crescimento em 2021-2025, podendo ser justificado pelos efeitos competitivos de investimentos em outras regiões do país, que foram considerados nas simulações (como por exemplo, do Pré-Sal no Sudeste, Mínero-Metalúrgico no Pará e em Minas Gerais, e de hidroelétricas na Região Norte).
Tabela 3: Cenário Base 2010-2025 - Decomposição do Cenário do Nordeste pelos componentes da simulação (var. % a.a e participação %)
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Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados das simulações com o modelo IMAGEM-B.
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Os resultados para o Nordeste, portanto, como analisado na seção anterior, decorrem do cenário macro e da estrutura produtiva da economia da região.
A tabela 4, por sua vez, reporta os resultados estaduais do PIB real do Nordeste para o cenário 2010-2025, divididos em 3 períodos (2010-2015, 2016-2020, 2021-2025). Na tabela, a primeira coluna indica a participação dos estados na economia regional em 2007, como forma de se referenciar os resultados. As colunas seguintes referem-se aos resultados estaduais, da região como um todo e do Brasil para comparação
. Nota-se, como já mencionado, que o Nordeste brasileiro cresce abaixo da economia nacional durante todo o cenário. As colunas à direita de cada resultado estadual indicam a relação entre o crescimento do Estado e do Nordeste; este indicador acima de 1 implica um estado mais dinâmico que a média da região.
Tabela 4: Cenário Base 2010-2025 – Resultados Regionais Selecionados (var. real a.a.)
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Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados das simulações com o modelo IMAGEM-B.
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Quanto aos desempenhos estaduais, pode-se verificar que o crescimento da região Nordeste é engendrado pelo crescimento do estado de maior peso na economia regional, a Bahia (31,5% do PIB nordestino), ao lado, embora em menor grau, do crescimento expressivo de estados menores como Sergipe, Paraíba e Rio Grande do Norte, considerando todo o cenário. Utilizando os resultados de decomposição do cenário (não apresentados aqui), nota-se que o fator preponderante do crescimento da economia baiana reside basicamente na intensificação do investimento no primeiro período (2010-2015), acompanhado pelo aumento da demanda interna nos dois últimos períodos. Este é m resultado esperado, uma vez que a economia baiana é a principal produtora de bens de capital e insumos de investimento na economia do Nordeste. Por outro lado, os determinantes do crescimento de estados como Sergipe, Paraíba e Rio Grande do Norte repousam, sobretudo no crescimento do efeito produtividade, notadamente para Sergipe. Nos dois últimos períodos também se constata o fortalecimento da demanda interna, para todos os estados mencionados. 
Ainda avaliando a tabela 4, verifica-se que Maranhão, Piauí e Alagoas, ao longo do cenário, passam a apresentar crescimento acima da média da região, sobretudo no período 2021-2025. Este crescimento é principalmente justificado pela dinâmica da demanda interna e do gasto do governo no último período de análise.
É importante ressaltar, entretanto, que estados importantes como Pernambuco e Ceará mostraram, para todos os períodos, crescimento inferior à média da região Nordeste. A razão para este comportamento está ancorada numa queda relativa do efeito produtividade para estes estados ao longo do cenário. Este resultado é esperado, uma vez que efeitos de produtividade são mais significativos em estados menores, e o tamanho relativo dessas economias implica que a mesma tendência nacional de ganho de produtividade represente um efeito maior para estados menores. Soma-se a isto, que estes tendem a crescer mais rapidamente, pois o mesmo acréscimo de produtividade (ou investimento) em termos nacionais tem maior representatividade para a economia local. Um exemplo deste comportamento é o estado de Sergipe, que tem o aumento da produtividade como fator determinante do crescimento do estado. 
Além do crescimento regional e estadual do Nordeste, a desigualdade regional também pode ser examinada, a partir dos resultados municipais do módulo top-down do modelo IMAGEM-B. Da mesma forma que foram apresentados os resultados de desigualdade para o Brasil, são reportados os gráficos de deslocamento do centro de gravidade da economia da região nordestina e evolução do índice de GINI, calculado a partir de sua distribuição municipal (figura 2 e gráfico 3, respectivamente).
Figura 2: Deslocamento Centro de Gravidade da Economia Nordestina (2007-2025)
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Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados das simulações com o modelo IMAGEM-B. O centro de gravidade localiza-se próximo à divisa dos estados de Pernambuco e Bahia, no município de Petrolândia por onde passa a BR-316.
Observa-se, na Figura 2, que a direção do deslocamento do centro de gravidade da região, a principio, durante os dois primeiros períodos, toma a direção sudeste e para o litoral, o que sugere elevação da desigualdade regional no Nordeste. Cabe ressaltar que até 2020 o deslocamento tinha direção mais ao sul, ao estado da Bahia. Porém, no cenário relativo ao período 2021-25, houve uma mudança da tendência, provavelmente associada ao crescimento significativo de estados menores, tais como Sergipe, Rio Grande do Norte e Paraíba.
Gráfico 3: Cenário Base 2010 -2025 – Evolução do Índice de GINI* no Nordeste
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                      Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados das simulações com o modelo IMAGEM-B.
                      *Distribuição do PIB microrregional da região
A evolução do índice de GINI corrobora a tendência demonstrada pelo deslocamento gravitacional, com variação positiva, indicando elevação das disparidades entre os estados da região. A variação do índice de GINI entre os anos de 2007 (ano observado) e 2025 (ano projetado) é de 1,67%, um resultado considerável. Todavia, a variação se arrefeceu ao se considerar o último período do cenário (2021-2025). 
O aumento da desigualdade na região pode ser confirmado quando se avalia o crescimento dos municípios para os períodos no cenário. Com este intuito, os mapas apresentados na Figura 3 ilustram a variação do PIB municipal do Nordeste em taxas médias anuais para períodos selecionados do cenário (2010-2015, 2016-2020 e 2021-2025). Estes indicadores foram construídos com base nos resultados fornecidos pelo módulo de decomposição municipal do modelo (Anexo 2). Os mapas auxiliam a visualização dos impactos sobre a distribuição do PIB regional, proporcionando um indicador para se ponderar acerca das disparidades regionais no Nordeste. 
Considerando a variação do PIB municipal na região, os mapas indicam, principalmente para os dois primeiros períodos, altas taxas de crescimento para o estado da Bahia, influenciados, sobretudo, pela dinâmica das exportações e do investimento que beneficiam o estado mais dinâmico no Nordeste e notadamente a região metropolitana de Salvador, que apresenta altas taxas de crescimento durante todo o cenário. Grosso modo, verificam-se impactos importantes em municípios litorâneos, particularmente nas regiões metropolitanas da maioria dos estados nordestinos. No período compreendido entre 2021 e 2025, observam-se taxas expressivas de crescimento do PIB em municípios dos estados de Sergipe, Rio Grande do Norte e Paraíba, resultados associados ao crescimento da demanda interna que repercutem com maior intensidade em estados menores.
Figura 3: Cenário Municipal na Região Nordeste: PIB (var. % a.a.)
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	Figura 3 (A)- PIB var % a.a. (2010-2015)
	Figura 3 (B)- PIB var % a.a. (2016-2020)
	Figura 3 (C)- PIB var % a.a. (2021-2025)


	


4. Considerações finais
O desenvolvimento da região Nordeste, e seu atraso relativo ao restante do país, é uma preocupação recorrente das políticas de desenvolvimento regional no Brasil. Pode-se remeter a Celso Furtado a origem da transposição do pensamento teórico para o planejamento de políticas com essa preocupação. Os resultados deste trabalho permitem avaliar uma preocupação recorrente do autor, a dependência do crescimento da região a mercados externos e a fraqueza de seu mercado interno. O cenário estudado neste trabalho para 2010-2025 deixa claro o grau de dependência da economia Nordestina ao comportamento das exportações: na medida em que a economia brasileira passa a ter seu crescimento ligado mais à demanda interna (consumo das famílias e investimento) do que às exportações, a região mostra-se menos dinâmica e tende a perder participação na economia nacional.
Este artigo construiu um cenário econômico de médio prazo para a economia da região Nordeste, a partir da integração de um modelo de consistência macroeconômica e de um modelo de equilíbrio geral computável inter-regional. A articulação destas metodologias, já utilizadas em alguns trabalhos para a economia brasileira (e.g. HADDAD & DOMINGUES, 2001), permite projetar cenários consistentes de longo prazo para diversas escalas territoriais, baseados na combinação de projeções macroeconômica, de deslocamento de investimento setorial e regional, de mudanças tecnológicas e de preferências. Esta articulação metodológica garante a consistência dos resultados em suas várias dimensões, uma vantagem inequívoca sobre os métodos qualitativos de geração de cenários (e.g. Porto et alli, 2008). 
Deve-se ressaltar que as projeções do modelo não representam previsões, stricto sensu, para a economia brasileira. Os resultados derivados do modelo refletem trajetórias das variáveis endógenas para cenários exógenos específicos dentro de um arcabouço teórico de equilíbrio geral computável totalmente baseado em fundamentos econômicos e, portanto, consistente.
Os resultados obtidos para a região Nordeste e seus municípios revelam uma perspectiva de desenvolvimento da região segundo as repercussões do cenário macroeconômico utilizado. Em linhas gerais, sugere-se um cenário de perda de participação relativa da região a nível nacional, demonstrando uma persistente interdependência às regiões mais dinâmicas do país, notadamente o Sudeste. Esta perda de participação vem acompanhada de um aumento da desigualdade intra-regional, a qual reforça a concentração da atividade econômica no estado da Bahia e na costa litorânea.
Alguns elementos podem ser adicionados a este cenário para o aprimoramento dos resultados, como os investimentos dos governos estaduais e do governo federal (PAC), grandes investimentos privados e externos. A metodologia utilizada permite incorporar tais informações e avaliar de que forma as considerações apresentadas neste artigo se modificariam. A metodologia aqui apresentada pode contribuir para o planejamento de políticas públicas e de desenvolvimento regional, na medida em que aproxima uma modelagem estritamente acadêmica às necessidades de políticas de planejamento nas suas diversas escalas (municipal, estadual e federal). Uma vez que as regiões menos beneficiadas pelo crescimento econômico são conhecidas, políticas compensatórias podem ser elaboradas. 
A utilização futura da integração desses modelos mostra-se promissora, podendo-se mencionar algumas extensões e aperfeiçoamentos, tais como, a incorporação de elementos de dinâmica recursiva no modelo EGC regional e o uso do instrumental de validação das projeções a partir de indicadores históricos.
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ANEXO 1: Modelo de consistência macroeconômica e cenário de referência
Nesta seção faz-se breve exposição do modelo que está detalhado em Giambiagi e Pastoriza (1997) e cuja primeira parte está, também, em Giambiagi (1996). Dadas suas características de um conjunto de identidades contábeis e de relações paramétricas pré-determinadas pela consistência de um sistema de equações, as equações do modelo estão estruturadas em quatro blocos, a saber: a) Fiscal; b) Contas Nacionais e Mercado de Trabalho; c) Externo; e d) Financiamento do Investimento. Desses blocos de equações, estão especificadas as seguintes variáveis exógenas: a taxa de crescimento do PIB real, o déficit operacional do setor público, a taxa de crescimento do PIB potencial, a taxa de investimento do Governo (Governo Central e Estados e Municípios), a taxa de juros real doméstica, a taxa de juros nominal externa (adicionada ao risco-país) e a taxa de crescimento das reservas externas. 
No bloco fiscal (a), o setor público está dividido em Governo Central, Estados e Municípios e Empresas Estatais. O crescimento do PIB é uma variável exógena, a partir do qual se obtém a receita fiscal do setor público, transferências a Estados e Municípios e outras transferências vinculadas. As despesas em termos reais com pessoal e benefícios previdenciários crescem a taxas de 1,5% e 3%, respectivamente, sendo que tais taxas são estipuladas de modo exógeno.
 Dados o déficit operacional, a taxa de juros e os investimentos, o resultado primário do governo central é endógeno e a variável de ajuste é representada pelos “outros gastos correntes do governo central”. Estados e municípios e estatais recebem tratamento similar. Em termos agregados, a variável de ajuste é o endividamento público, que é função das Necessidades de Financiamento (NFs) e do financiamento monetários através de senhoriagem.
O bloco de Contas Nacionais (b), por seu turno, tem como variável de ajuste o consumo privado, obtido por resíduo. Esse bloco é construído a partir dos gastos do governo (provenientes no bloco fiscal), do investimento privado e das exportações e importações de bens e serviços não-fatores. A partir de uma taxa pré-determinada (exógena) de crescimento do produto potencial, e depois de estimada tanto a relação capital/produto potencial, como também a taxa de depreciação do capital, obtém-se o investimento total da economia.
 O investimento privado é calculado por resíduo, isso porque os investimentos do Governo Central e de Estados e Municípios seguem uma equação de investimentos pré-determinada. 
No bloco de equações do setor externo – balanço de pagamentos (c), as exportações e importações de bens foram calculadas a partir das taxas de crescimento real destes agregados, estimadas no bloco de Contas Nacionais. Enquanto que as importações dividem-se entre importações de bens de capital e de outros bens, as exportações são compostas por exportações de básicos, de manufaturados, de semimanufaturados e de operações especiais. O resultado em transações correntes do balanço de pagamentos é financiado pelo aumento do passivo externo da economia, levando-se em consideração a entrada líquida do investimento direto estrangeiro e a variação das reservas externas. Supõe-se que o resto do mundo está sempre disposto a financiar o desequilíbrio externo brasileiro.
Os serviços de fatores estão divididos em pagamento líquido de juros e pagamento líquido de “outros serviços fatores”. Considera-se uma taxa que incide sobre a dívida externa e outra sobre o estoque de capital estrangeiro (líquido) no país. Estas taxas estão associadas ao pagamento do serviço da dívida externa, à remessa de lucros e dividendos ao exterior e demais serviços de fatores. A taxa que incide sobre a dívida externa (pagamento de juros) corresponde à taxa de juros nominal externa somada a uma medida de risco-país. Atinge-se o montante líquido de pagamento de juros a partir, ainda, do cálculo do recebimento de juros incidentes sobre as reservas internacionais do país. A taxa que incide sobre o estoque de capital estrangeiro foi calculada tomando-se como base a média dos seus valores observados entre 2000 e 2007, a partir dos dados de pagamentos referentes a “outros serviços fatores”.
A partir das exportações e importações de bens e de serviços não-fatores, do pagamento líquido do serviço de fatores e de uma equação pré-determinada para as transferências unilaterais, obtêm-se o saldo em transações correntes. A variação das reservas externas se dá por meio de uma taxa definida exogenamente (decisão de política). Uma vez obtido o saldo em transações correntes e a variação das reservas externas, gera-se a acumulação de dívida externa necessária para financiar o desequilíbrio em conta corrente (e a variação das reservas). A conta de capitais autônomos (conta financeira) do balanço de pagamentos é, deste modo, obtida por resíduo. Por fim, no bloco de Financiamento do Investimento (d), a partir da taxa de investimento a preços constantes (Bloco de Contas Nacionais) é obtida a taxa de investimento a preços correntes, que, por definição, é idêntica à taxa de poupança agregada a preços correntes, da qual então se subtrai a taxa de poupança externa – igual à relação déficit em transações correntes/PIB.
 Assim, chega-se residualmente à taxa de poupança doméstica. Dada a taxa de poupança pública chega-se à poupança privada por resíduo – supõe-se que o resultado líquido das Necessidades de Financiamento do Setor Público, excluídas as empresas estatais e o investimento, é idêntico à poupança pública das Contas Nacionais.
No quadro 2 encontram-se listados os parâmetros utilizados nos quatro blocos do modelo, os valores e as fontes de dados de suas respectivas estimações. 
Quadro 2: Parâmetros estimados para o modelo de simulação macroeconômica
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Fonte: elaboração própria.  1- BCB = Banco Central do Brasil.  2- Tomou-se a taxa projetada (em abril de 2007) para 2008 como constante para o resto da série. 3- Média dos valores projetados no período para o qual há dados disponíveis, 2008-2013.
A tabela 5 apresenta as trajetórias de algumas das variáveis dos blocos Fiscal, das Contas Nacionais e do Balanço de Pagamentos.
Tabela 5: Principais resultados do modelo estrutural.
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ANEXO 2: Modelo de equilíbrio geral computável multi-regional IMAGEM-B
Neste trabalho utilizou-se o modelo denominado IMAGEM-B (Integrated Multi-regional Applied General Equilibrium Model - Brazil), devido à especificação multi-regional integrada: é um modelo bottom-up para os 27 estados e top-down para as 558 microrregiões do Brasil. Na especificação bottom-up o comportamento dos agentes é modelado a nível estadual (regiões endógenas), e neste sentido, os resultados nacionais são agregações dos resultados estaduais. A especificação top-down para microrregiões permite uma decomposição consistente dos resultados estaduais nesse nível de regionalização. O modelo permite simular políticas geradoras de impactos sobre preços específicos das regiões endógenas, assim como modelar a mobilidade regional de fatores (entre regiões ou setores). Outra característica importante e específica do IMAGEM-B é a capacidade de lidar com margens de transporte e comercialização diferenciadas regionalmente. Essa especificidade permite que políticas direcionadas à melhoria da infra-estrutura de transportes, por exemplo, sejam detalhadamente especificadas.
O IMAGEM-B é um modelo do tipo Johansen, no qual a estrutura matemática é representada por um conjunto de equações linearizadas e as soluções são obtidas na forma de taxas de crescimento, seguindo a tradição australiana em modelos EGC. Seu módulo botton-up segue a estrutura teórica do modelo TERM (HORRIDGE et alii, 2005). Destacam-se particularmente nessa estrutura, como premissas essenciais de modelagem, a presença de firmas minimizadoras de custos e de famílias maximizadoras de utilidade; a determinação, de forma residual, do consumo privado e o ajustamento da poupança ao investimento, sendo este último fixado exogenamente. Em suma, a estrutura central nos modelos de EGC é composta por blocos de equações que determinam relações de oferta e demanda derivadas de hipóteses de otimização e condições de equilíbrio de mercado.
A tradição australiana de modelagem em equilíbrio geral computável está bastante disseminada e estabelecida no Brasil. O modelo B-MARIA (HADDAD, 1999) foi o primeiro modelo EGC multi-regional totalmente operacionalizado para a economia brasileira, desenvolvido a partir da estrutura teórica do modelo Monash-MRF (ADAMS et alii, 2000). A partir da estrutura teórica e aplicada do modelo B-MARIA derivam os modelos SPARTA (DOMINGUES, 2002) e B-MARIA-27 (PEROBELLI, 2004). Diversas aplicações desses modelos podem ser encontradas na literatura
.
Uma das principais características do IMAGEM-B, comparativamente aos modelos regionais baseados no Monash-MRF, é sua capacidade computacional de trabalhar com um grande número de regiões e setores a partir de base de dados mais simples. Esta característica decorre da estrutura mais compacta da base de dados e de hipóteses simplificadoras na modelagem do comércio multi-regional. O modelo assume que todos os usuários numa região em particular, de bens industriais, por exemplo, utilizam-se como origem as demais regiões em proporções fixas. Assim, a necessidade de dados de origem por usos específicos no destino é eliminada, assim com a necessidade destas informações no banco de dados. Esta especificação do modelo é uma vantagem em termos de implementação, dadas as restrições de informações regionais de fluxos de bens. No caso brasileiro, por exemplo, existem matrizes de comércio interestadual por setores (VASCONCELOS & OLIVEIRA, 2006), mas não a informação sobre a destinação por uso nas regiões compradoras. Esta informação foi utilizada para calibrar as matrizes de comércio do IMAGEM-B, o que o distingue das versões do TERM calibradas para outros países.
No modelo IMAGEM-B, num ambiente de estática comparativa, as famílias e setores escolhem entre produtos ou insumos domésticos e importados (de outro país) por uma especificação CES (hipótese de Armington) - elasticidades de substituição imperfeitas. O mecanismo de substituição entre domésticos e importados é baseado ao preço de compra. Por meio dessa especificação CES, o modelo permite que famílias e setores substituam de forma imperfeita produtos ou insumos entre regiões domésticas. Nesse caso, os custos de transporte também afetam as escolhas desses agentes, uma vez que incide sobre o preço de entrega dos produtos (i.e. alterações nos custos de transporte afetam os market shares regionais). Os valores básicos mais as margens de transporte e comércio estão compostos do valor de entrega dos produtos em proporções fixas (função Leontief).
Para produzir, além dos insumos, os setores utilizam fatores primários de produção: trabalho, capital e terra. A função de produção genérica de um setor é composta de dois blocos, um que diz respeito à composição da produção setorial, e outro que diz respeito à utilização dos insumos. Na composição dos insumos, há substituição entre fatores primários (terra, trabalho e capital), e entre o composto de fatores primários e insumos intermediários. Ademais, o fator terra (utilizado pela Agropecuária, Extrativa Mineral, Petróleo e Gás e Eletricidade) é fixo. A tecnologia de produção possui retornos constantes de escala.
Em relação às famílias, as suas demandas são baseadas num sistema combinado de preferências CES/Klein-Rubin. As equações de demanda são derivadas a partir de um problema de maximização de utilidade, cuja solução segue etapas hierarquizadas.  Primeiro as famílias escolhem seus produtos domésticos e importados por uma CES. Depois a sua utilidade de consumo é maximizada por uma agregação Klein-Rubin dos bens compostos, o que origina um sistema linear de gastos (LES).
Os “investidores” escolhem os insumos utilizados no processo de criação de capital através de um processo de minimização de custos sujeito a uma estrutura de tecnologia hierarquizada. Primeiramente, a substituição entre insumos domésticos e importados ocorre de forma imperfeita (CES). Depois um agregado do conjunto dos insumos intermediários compostos é formado pela combinação em proporções fixas (Leontief), o que define o nível de produção do capital do setor. Aliás, nenhum fator primário é utilizado diretamente como insumo na formação de capital.O modelo opera com equações de equilíbrio de mercado para todos os bens consumidos localmente, tanto domésticos como importados. Os preços de compra para cada um dos grupos de uso (agentes econômicos) são a soma dos valores básicos, impostos (diretos e indiretos) sobre vendas e margens. Impostos sobre vendas são tratados como taxas ad-valorem sobre os fluxos básicos. Há equilíbrio de mercado para todos os bens, tanto domésticos como importados, assim como no mercado de fatores (capital e trabalho) em cada região. As demandas por margens (transporte e de comércio) são proporcionais aos fluxos de bens aos quais as margens estão conectadas. Os preços de compra para cada um dos grupos de uso em cada região (produtores, investidores, famílias, exportadores, e governo) são a soma dos valores básicos, impostos (diretos e indiretos) sobre vendas e margens (de comércio e transporte). 
 Os dados utilizados na calibragem da extensão municipal foram as participações de cada município nos setores do modelo, obtidas a partir das informações do PIB municipal e de emprego
. Portanto, o módulo requer uma matriz de dimensão 5507 x 36, representando a participação de cada município nos 36 setores do modelo. Uma matriz de mapeamento 5507 X 27, dos municípios para os estados, também foi necessária para relacionar o município ao respectivo estado.
O módulo municipal é uma extensão ao conjunto de equações do modelo botton-up, que decompõe os resultados estaduais para municipais que constituem cada unidade da federação. A especificação teórica do módulo municipal segue a extensão ORES do modelo ORANI (Dixon et alii, 1982). Esse sistema de equações parte da classificação dos setores em duas categorias: “municipal” e “estadual”. Um setor “municipal” é aquele cuja dinâmica (crescimento) no município segue as variações da demanda local (municipal). Um setor “estadual” cresce na mesma taxa em todos os municípios do respectivo Estado, de forma que sua dinâmica está conectada ao nível de atividade do setor estadual. Neste caso, não há alteração da participação do setor municipal na economia do estado. Formalmente, para setores “estaduais”, a decomposição top-down se processa assumindo que a variação percentual da produção (e também no emprego) do setor 
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. Assim garante-se que a soma ponderada das variações setoriais municipais seja igual à variação do setor estadual.
Para os setores denominados “municipais”, a decomposição baseia-se na variação da demanda no município, calculada via participação dos municípios no consumo das famílias. Assim, apenas o comportamento do consumo das famílias é distinto entre os municípios de um Estado. Logo, o efeito diferencial na demanda local, que gera a alteração na demanda dos setores “municipais”, não é influenciado por outros componentes da demanda final (investimento, gastos do governo e exportações). Formalmente, tem-se:
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.  
Desta forma, no caso dos setores definidos como “municipais”, há alteração da participação do setor na economia do estado, gerando um efeito multiplicador diferenciado no território. Sete setores foram definidos como “municipais”: água e saneamento, construção civil, comércio, serviços prestados às famílias, serviços prestados às empresas, aluguel de imóveis e serviços privados não-mercantis. Os demais 29 setores são definidos como “estaduais”. 
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� Uma versão demonstração do programa encontra-se em  �HYPERLINK "http://www.monash.edu.au/policy/gempack.htm"�www.monash.edu.au/policy/gempack.htm� .


� O centro de gravidade da economia é calculado como a média ponderada da latitude e longitude das capitais dos estados, utilizando como ponderador a participação dos estados no PIB nacional. O índice de GINI é a medida usual de desigualdade de distribuição, aplicado ao PIB dos estados.


� O modelo gera resultados para as 27 unidades da federação, mas o foco neste trabalho é a região Nordeste


� O parâmetro referente à taxa de crescimento das despesas com pessoal foi adotado em 1,5% visto que esta é a taxa máxima sugerida pelo programa de aceleração do crescimento (PAC). A taxa de crescimento dos gastos com benefícios previdenciários foi reduzida de 4% em 2008 para 3% ao ano a partir de 2009.


� Ver Apêndice I. Para estudos sobre o cálculo do PIB Potencial ver, por exemplo, Barbosa Filho (2004, 2006), Oreiro et alli (2004)  e Souza Jr (2005).


� A taxa de investimento a preços correntes foi obtida multiplicando-se seu valor a preços constantes, obtido no bloco de Contas Nacionais, pelo índice de preço relativo dos bens de capital.


� Como por exemplo, Haddad & Hewings (2005), Haddad & Domingues (2003) e Domingues & Haddad (2003).


� O PIB municipal para quatro grandes setores (Agropecuária, Indústria, Serviços e Administração pública) foi obtido diretamente das informações disponibilizadas pelo IBGE. Os dados da RAIS para massa salarial, por município, permitiram desagregar Indústria e Serviços nos demais 34 setores do modelo.
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